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dades e Transporte (POAT), Ambiente (POA) e estruturas 
sectoriais do Fundo de Coesão II;

d) Autoridades de gestão dos PO regionais do continen-
te — PO Regional equivalente do QCA III;

e) Autoridade de gestão do PO da Região Autónoma dos 
Açores co -financiado pelo FEDER — PO de Desenvolvi-
mento Económico e Social dos Açores (PRODESA);

f) Autoridade de gestão do PO da Região Autónoma da 
Madeira co -financiado pelo FEDER — PO Plurifundos da 
Região Autónoma da Madeira (POPRAM III);

g) Autoridade de gestão do PO de assistência técnica 
co -financiado pelo FEDER: PO de assistência técnica ao 
QCA III (POATQCA).

6 — O disposto no número anterior produz efeitos 
mediante despacho conjunto do ministro coordenador da 
comissão ministerial de coordenação do PO de destino e 
do ministro que tutela o PO Sectorial do QCA III ou da 
estrutura sectorial do Fundo de Coesão II, que fixa, desig-
nadamente, para cada PO do QCA III ou estrutura sectorial 
do Fundo de Coesão II, a data de extinção, as condições 
particulares a observar na transferência de funções e os 
recursos humanos a transitar.

7 — Durante o período de transição entre, por um lado, 
o QCA III e o Fundo de Coesão II e, por outro, o QREN é 
admitida acumulação de funções de gestão no âmbito do 
QREN com funções de gestão no âmbito do QCA III ou 
do Fundo de Coesão II, sem direito a acumulação remune-
ratória ainda que com possibilidade de opção pelo regime 
mais favorável aplicável.

8 — Com a data de produção de efeitos do despacho 
referido no n.º 6 extinguem -se as nomeações do gestor, 
gestores de eixo ou de fundo, coordenadores ou equiva-
lentes e chefes de projecto.

9 — Nas condições a fixar pelo despacho referido no 
n.º 6 podem manter -se em funções os gestores de eixo ou 
de fundo, coordenadores ou equivalentes e chefes de pro-
jecto considerados indispensáveis para assegurar o normal 
encerramento dos Programas Operacionais do QCA III e 
do Fundo de Coesão II, no quadro de uma estratégia de 
redução proporcional e progressiva dos recursos afectos.

10 — O pessoal em relação ao qual se verifique a exis-
tência de relação contratual no âmbito das estruturas de 
gestão do QCA III ou das estruturas sectoriais do Fundo 
de Coesão II, incluindo -se nestas os organismos intermé-
dios de natureza pública e com subvenção global, pode 
transitar, em regime de contrato individual de trabalho, 
para as autoridades de gestão ou para os correspondentes 
organismos intermédios, em função das necessidades, nos 
termos previstos no Código do Trabalho para a transmissão 
de empresa ou estabelecimento, cessando funções o mais 
tardar até à apresentação à Comissão Europeia da decla-
ração de encerramento dos PO do QREN pela autoridade 
de auditoria.

11 — Os funcionários requisitados, destacados ou em 
situação de cedência ocasional nas estruturas de apoio 
técnico dos PO do QCA III ou das estruturas sectoriais do 
Fundo de Coesão II podem transitar para as autoridades 
de gestão, em função das necessidades, sem prejuízo da 
aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 44.º, para efeitos 
de eventual exercício de funções no âmbito do Secreta-
riado Técnico.

12 — As atribuições, direitos e obrigações das autori-
dades de gestão dos PO sectoriais do QCA III, relativos à 

agricultura e desenvolvimento rural e às pescas são regu-
lados por diploma legislativo próprio.

Artigo 69.º
Regulamentação do FSE

Mantêm -se em vigor os regulamentos aplicáveis à ges-
tão e financiamento do FSE até à entrada em vigor do novo 
quadro normativo relativo à sua gestão e financiamento no 
âmbito do QREN, em tudo o que não colida com os novos 
regulamentos comunitários. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 306/2008
de 22 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 26.º e no n.º 1 
do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

O Conselho Cinegético Municipal não foi ouvido, uma 
vez que não se encontra constituído:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Setúbal e Palmela (processo n.º 4621 -DGRF), pelo 
período de seis anos, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caçadores de Azeitão, com o número de identificação 
fiscal 501748539 e sede no Apartado 9, 2925 Azeitão.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias 
de São Lourenço e São Simão, município de Setúbal, com 
a área de 990 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 35 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.
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Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
14 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 14 de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 307/2008
de 22 de Abril

Pela Portaria n.º 667 -M6/93, de 14 de Julho, alterada 
pela Portaria n.º 1172/2005, de 21 de Novembro, foi con-
cessionada à TECNOCAÇA — Criação e Gestão de Recur-
sos Cinegéticos, L.da, a zona de caça turística da Herdade da 
Espanca (processo n.º 1444 -DGRF), situada no município 
de Castro Verde, válida até 13 de Julho de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, a concessão desta zona de caça, englobando os 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria, que dela faz parte integrante, sitos 
na freguesia de Santa Bárbara de Padrões, município de 
Castro Verde, com a área de 506 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 

actividade cinegética com a conservação da natureza até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente demarcada na planta 
anexa.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 14 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
11 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 14 de Abril de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 308/2008
de 22 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro.

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Al-
justrel e de Santiago do Cacém:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, à Associação de Caçadores dos Gasparões, com o 
número de identificação fiscal 505212684 e sede na Caixa 
Postal 112 — Gasparões, 7900 -133 Ferreira do Alentejo, 
a zona de caça associativa da Ribeira do Roxo (processo 
n.º 4845 -DGRF), englobando vários prédios rústicos, sitos 
na freguesia de São João de Negrilhos, município de Al-
justrel, com a área de 1260 ha, e na freguesia de Alvalade, 




